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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 20240806/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1602001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE BURITICUPU, POR MEIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

URBANISMO, COMO CONTRATANTE, E A
EMPRESA A. B. DE SOUSA NETO LTDA, COMO

CONTRATADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUO NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, por meio
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo com sede na Rua 31 de julho, s/n° CEP: 65.393-000, Centro -
Buriticupu/MA, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Sr. AFONSO BARROS
BATISTA, portador do CPF n° 187.086.922-20, CHEFE DE GABINETE / ORDENADOR DE DESPESA
através da portaria n° 026/2021, e empresa A. B. DE SOUSA NETO LTDA inscrita no CNPJ:
35.651.180/0001-56, com sede na LOT. Matos, S/N°, Bairro Centro, CEP 65.710-000, Lago do Junco - MA,

e-mail: Abgempreendimentos@hotmail.com, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo senhor Aristides Borges de Sousa Neto, CPF: 007.923.933-17, têm justo e acordado o presente Contrato
N° 20240806/2024, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2024, formalizado nos autos do Processo

Administrativo n° 1602001/2024, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

^ 1. OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
implantação de pavimentação asfáltica, recapeamento, tapa buracos e pavimentação em TSD em
vias urbana e rural do município de Buriticupu/MA, devendo ser executado de acordo com as
especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada a qual segue em anexo ao
presente contrato, bem como as planilhas orçamentárias.
O regime de execução será por empreitada por preço global.
A justificativa da escolha pelo regime de execução por preço global encontra-se pautada no
documento relativo ao estudo técnico preliminar, presente no site www.buriticuDU.ma.gov.br
através do “Link

1.1

1.2

1.2.1

LICITAÇÕES”, o qual faz parte integrante do presente contrato

independentemente de transcrição.
Os preços que compõe a planilha orçamentária, a qual segue em anexo ao presente contrato, foram
obtidos mediante a aplicação do preço linear proposto pela contratada conforme descrito na tabela
abaixo.

1.3

PREÇO
TOTALPREÇO UNITÁRIOQUANTI

DADEDESCRIÇÃOITEM UNID

SEMBDI I BDI I COMBDI

155.266,021 SERVIÇOS PRELIMINARES

AFONSO BARROS

BATISTA:! 870869 batista:187ob69222o
Dados; 2024X>5.27

16;16iS4-03W
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PLACA DE OBRA EM CHAPA AÇO

GALVANIZADO, INSTALADA - REV
02 01/2022

1.780,08296,686,00 232,02 64,66M2

OBRASADMINISTRAÇAO
RODOVIÁRIAS

DE
153.485,9425.580,996,00 5.575,52MES 20.005,471.2

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 2.462.690,822

IMPRIMAÇÂO
EXECUÇÃO
RECUPERAÇÃO (PROD. = 750 M2/H),
SEM FORNECIMENTO DE MATERIAL E

SEM TRANSPORTE

APLICADA EM

DE OBRAS DE

42,300,0090.000,00 0,470,37 0,102,1 M2

TAPA BURACO COM PINTURA DE

LIGAÇÃO - DEMOLIÇÃO COM SERRA
CORTA PISO

436,830,00436,831.000,00 341,62 95,21M'2.2

TRANSPORTE COMERCIAL COM

CAMINHÃO BASCULANTE DE lOM', EM
RODOVIA NÃO PAVIMENTADA

(DENSIDADE=I,5T/M^)

230.300,00230.300,00 1,000,78 0,222.3 TKM

FORNECIMENTO DE ASFALTO DILUÍDO

CM-30-601=15,00
323.127,00842,94 6.462,5450,00 5.619,602.4 T

CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO ■

CAP 50/70-BDI = 15.00
711.562,505.175,00137,50 4.500,00 675,002.5 T

AREIA ASFALTO A QUENTE - FAIXA A -
AREIA COMERCIAL - BDl = 15,00

491.150,002.750,00 155,30 23,30 178,602.6 T

EMULSÃO ASFALTICA RR-IC ■ BDI =
142.035,4836,00 3.430,81 514,62 3.945,43T2.7

15,00

CAMINHAO DE TRANSPORTE DE

MATERIAL ASFALTICO 20.000 L, COM
CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE
45.000 KG, POTÊNCIA 330 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE ASFALTO COM
MAÇARICO - CHP DIURNO. AF 12/2015

85.385.84454,18188,00 355,19 98,992.8 CHP

PAVIMENTAÇÃO EM TSD 1.314.900,173

437.040,003.1 PAVIMENTAÇAO

IMPRIMAÇÂO COM ASFALTO DILUÍDO
-BDI = 15,00

7.875,000,05 0,3522.500,00 0,303.1.1 M^

VARREDURA DA SUPERFÍCIE PARA

EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO
ASFÁLTICO

1.125,000,0522.500,00 0,04 0,01M"'3.1.2

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO

COM BANHO DILUÍDO

COMERCIAL

253.575,002,46 11,2722.500,00 8,813.1.3 BRITA M"

EXECUÇÃO E COMPACTAÇAO DE BASE

E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO
ESTABILIZADOSOLO

GRANUl.OMETRICAMENTE

MISTURA DE SOLOS - EXCLUSIVE

SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E
TRANSPORTE. AF 11/2019

DE

174.465,0038,774.500,00 8,4530,32SEM M33.1.4

AQUISIÇÃO DE MATERIAL BETUMINOSO 527.060,173.2

FORNECIMENTO DE ASFALTO DILUÍDO

CM-30 - BDI = 15,00
168.026,046.462,54842,9426,00 5.619,60T3.2.1

EMULSÃO ASFALTICA RR-IC - BDI =

15,00
359.034,133.945,433.430,81 514,6291,00T3.2.2
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

163.800,00TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO3.3

TRANSPORTE COM CAMINHAO

TANQUE DE TRANSPORTE DE
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM
VIA URBANA PAVIMENTADA,

ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A

30 KM (UNIDADE: TXKM). AF 07/2020

163.800,000,70234.000,00 0,55 0,15TXKM3.3.1

TRANSPORTE DE MATERIAL PARA PAVIMENTAÇÃO 187.000,003.4

TRANSPORTE COM CAMINHAO

BASCULANTE COM CAÇAMBA

ESTANQUE COM CAPACIDADE DE 14
M’ - RODOVIA EM LEITO NATURAL

187.000,000,68275.000,00 0,53 0,15TKM3.4.1

1.704.600,00SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM4

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇAO
DE SUBLEITO DE SOLO

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.

AF 11/2019

189.000,000,46 2,1090.000,00 1,64M24.1

COMPACTAÇAO DE ATERROS A 100%
DO PROCTOR NORMAL

82.350,003,6622.500,00 2,86 0,80M'4.2

EXECUÇÃO E COMPACTAÇAO DE BASE

E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO
SOLO

GRANULOMETRICAMENTE

MISTURA DE SOLOS

ESCAVAÇÃO,

ESTABILIZADODE

872.325,0038,778,4522.500,00 30,32M3SEM4.3

EXCLUSIVE

CARGA ESOLO,
TRANSPORTE. AF 11/2019

ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA
EDIFICAÇÃO,COM CARGA, DESCARGA
E TRANSPORTE DE SOLO DE V

CATEGORIA, COM ESCAVADEIRA

HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 0,8 M’ /
lllHP), FROTA DE 7 CAMINHÕES
BASCULANTES DE 10 M’, DMT DE 4 KM
E VELOCIDADE MÉDIA 22 KM/H.

AF 05/2020			

560.925,0024,935,4322.500,00 19,50M34.4

5.637.457.01VALOR TOTAL;

2. PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de execução do presente contrato inicia no dia 27/05/2024 e tendo por termo final o dia
31/12/2024.

A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e terá vigência até o dia 31/12/2024.
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, desde que justiflcadamente, por meio de
simples apostila, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.1

2.2

2.3

3. MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL

O modelo de gestão contratual será disciplinado pelo Decreto Municipal n° 041/2023, e está
detalhado no Anexo II do edital, o qual faz parte deste contrato independentemente de transcrição.

3.1

4. SUBCONTRATAÇÃO
Assinado de forma

digital por AFONSO
BARROS

BATISTA:18708692220

Dados; 2024.05.27

16:17:15-03’00'

AFONSO

BARROS

BATISTA:! 8708

692220
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

É vedada a subcontratação total do objeto ou das parcelas do objeto da contratação que foram
exigidas nas condições de habilitação técnica.
É admitida subcontratação parcial do objeto nas seguintes condições:
Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDl reduzido foi aplicado.
Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI integral foi aplicado, desde que solicitada pela
contratada e autorizada pela fiscalização, e que não contrarie o item 4.1.
No caso previsto no subitem acima, deve ser avaliada a redução do BDl.
O total das subcontratações deve estar limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total objeto.
A subcontratação parcial do objeto deverá ser solicitada por escrito e aprovada previamente pela
contratante.

Em caso de autorização de subcontratação parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada a
apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios que comprove
idoneidade, habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução
da parcela da obra ou do serviço subcontratado, os quais serão avaliados pela fiscalização.
Caso a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua contratação, e a
subcontratação for admitida, será exigido o cumprimento dos mesmos requisitos por parte do
subcontratado.

A contratada permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições
ajustadas no contrato e no edital.
A subcontratação não exime a contratada de suas obrigações perante a execução do objeto da
presente licitação, permanecendo também como co-responsável perante os serviços executados pela
subcontratada.

Permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades das subcontratadas, bem como responder perante
à contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais, inclusive sobre as parcelas
subcontratadas.

Quaisquer atrasos e descumprimentos contratuais decorrentes da subcontratação serão imputados
exclusivamente à contratada e poderão 4eixa4a-la às sanções contratuais.
A contratada e as subcontratadas responderão por infrações de postura ou de normas, violação de
direitos trabalhistas e previdenciários, acidentes de trabalho ou danos a terceiros ocorridos durante
a execução do contrato, não podendo ser imputada à contratante qualquer responsabilidade.
Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.1

4.2

4.2.1

4.2.2

4.2.2.1

4.2.3

4.3

4.4

sua

4.5

4.6

4.7

4.8

4.9

4.10

4.11

5. PREÇO

5.1 O presente contrato é firmado pelo preço total de RS 5.637.457,01 (cinco milhões, seiscentos e trinta
e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e uni centavo), cujos valores unitários se encontram
discriminados na proposta de preços apresentada pela contratada a qual seguem em anexo ao presente
contrato.

No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a execução do objeto,
tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

AFONSO

BARROS

BATISTA:18708

692220

5.2

Assinado deforma

digital por AFONSO
BARROS

BATISTA:18708692220

Dados; 2024.05.27

16:17;30-03W
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e
armazenamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias
úteis para a liquidação da despesa.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa.

Os pagamentos serão realizados com base nos serviços efetivamente executados e medidos,
conforme cronograma físico-flnanceiro contratual.
Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.
Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado
0 cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas, que será peça integrante do contrato.
A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas de vinculadas ao
cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por
preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.
A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização conforme modelo
padrão, contendo os seguintes documentos: planilha de medição editável.
A vistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da solicitação,
sendo recomendável a presença do responsável técnico da Contratada.
A periodicidade deverá ser mensal, a contar da data de início da execução do objeto.
Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no
contrato.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de
pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e
sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3°, inciso II, da Lei Complementam® 123/2006, os
prazos que trata os itens 6.1 e 6.2 serão reduzidos pela metade.
Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados, devidamente
atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.
As condições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do Decreto Municipal n®
041/2023.

A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Imposto de Renda (IR),
da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas nas

legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela contratante.
O pagamento para o serviço de administração local da obra deverá ser proporcional ao
desenvolvimento da obra no período analisado, considerando o cronograma apresentado pela
contratada como referência e aceito pela fiscalização.

O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação excepcional
devidamente justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar todos os documentos
previstos no instrumento convocatório e/ou no contrato.

6.1

6.2

6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4

6.2.5

6.2.6

6.2.7

6.3

6.4

6.5

6.5.1

6.5.2

6.6

6.6.1

6.7

6.8

AFONSO

BARROS

BATISTA:! 870

8692220

Assinado de forma

digital por AFONSO
BARROS

BATISTA;18708692220

Dados; 2024.OS.27

16;17;40 -03'00'
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata os itens 6.1 e

6.9

6.4.

No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constatação de falta de
documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, o contratado deve ser
notificado a proceder a regularização, sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanada a
irregularidade.

Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo
ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação,
poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição
da ordem cronológica.

Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado cláusula de
atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice Nacional de Preços ao
Consumidor (ÍNPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e índice
Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV),
proporcional aos dias em atraso.
Previamente ao pagamento, a Administração veriílcará a manutenção das condições exigidas para
a habilitação na licitação.
A eventual perda das condições de que trata este item nao enseja, por si, retenção de pagamento
pela Administração.
Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração notificará o
fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não
aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n° 14.133,
de 2021.

Os preços propostos serão considerados fíxos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de
reajuste previstos na Lei n® 14.133/21.

6.10

6.11

6.12

6.13

6.14

6.14.1

6.14.2

6.14.3

6.14.4

6.15

7. REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei n° 14.133/2021.
Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante do índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

7.1

7.2

SR = S(il2/iO)
R = SR-S

il2 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após orçamento.
10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento.
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S = Saldo de contrato após medição referente ao 12° do orçamento conforme cronograma físico-
fínanceiro.

SR = Saldo reajustado
R = valor do reajuste

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).
Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deflnitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados
da Contratada.

8.3. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades
exigidas.

8.4. Exercer, por meio de servidores designados, a fiscalização de todos os serviços prestados.
8.5. Recusar qualquer serviço executado fora das condições contratadas ou do bom padrão de execução.

7.3

7.4

7.4.1

7.5

7.6

7.7

7.8

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços em conformidade com os requisitos deste Termo de Referência e de toda
documentação anexa.
9.1.1. Em caso de dúvidas quanto à interpretação da especificação apresentadas nas planilhas, será sempre
consultada a fiscalização, sendo desta o parecer definitivo;
9.2. Considerar que, em sua proposta, está contemplada a total logística de alojamento, alimentação e translado
de seu pessoal de execução dos serviços, assim como os custos de atendimento às normas nacionais e locais
de segurança e saúde pública;
9.3. Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS'’, para as anotações da fiscalização da Contratante e do
Responsável Técnico da Contratada, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas
detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção.

9.4. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as
respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, todo

e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra.
AFONSO BARROS
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9.5. Iniciar a execução dos serviços de acordo com as especificações técnicas após a emissão da Ordem de
Serviço e concluí-lo em 12 (doze) meses contados do início da execução. Caso esta obrigação não seja
cumprida dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida neste Termo de Referência.
9.6. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.
9.7. A atuação da fiscalização da CONTRATANTE não exime a Contratada de sua total e exclusiva
responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.
9.8. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o

previsto no Edital e Termo de Referência.
9.9. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso
satisfatório.

9.10. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPTs) e coletiva
adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.
9.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Contratante, causados por seus funcionários
em virtude da execução dos serviços.

9.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em perfeitas
condições de ocupação e uso.

9.13. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de
emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus
decorrentes de sua má aplicação.

9.14. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e 8eixa-!os em seu estado original, caso venha,
como resultado de suas operações, a danificá-los.
9.15. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por
seus empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
9.16. Responder, integral mente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeita.
9.17. Prestar manutenção da OBRA, durante o período de garantia, da seguinte forma: 9.17.1. Iniciar o
atendimento em no máximo 3 (três) dias úteis, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela
CONTRATANTE, considerando o horário de expediente da Secretaria de Obras e Urbanismo.
9.17.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE.
9.17.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados

dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida neste termo.
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos preços de sua proposta,
devendo complementá-los, caso a previsão proposta seja insuficiente para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto na ocorrência dos eventos arrolados no art. 124 da Lei 14.133/2021;
9.19. Atender à solicitação da CONTRATANTE quanto à substituição de qualquer preposto da
CONTRATADA, no prazo fixado pela fiscalização, mediante solicitação formal por escrito, nos casos em que
ficar constatada a incapacitação ao cumprimento das obrigações relativas à execução dos serviços, conforme
requisitados neste Termo de Referência;
9.20. A fiscalização poderá determinar a substituição dos equipamentos e ferramentas julgados deficientes,
cabendo à CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo de 24 horas;
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9.21. Cabe a CONTRATADA o transporte de todos os materiais, ferramentas e insumos para o local de
implantação e serviços, incluindo total responsabilidade sob a legislação fiscal e de segurança para trânsito,
bem como sua guarda e armazenamento;
9.22. Sem ônus ao CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, em
prazo estipulado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes do serviço ou materiais empregados;
9.23. Verificando-se a negligência em relação a qualquer das observações constantes deste Termo de
Referência, a fiscalização poderá determinar a realização de testes ou ensaios laboratoriais, com ônus para a
CONTRATADA, ou mesmo rejeitar os serviços, que deverão ser refeitos;
9.24. Responder financeiramente pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a
CONTRATANTE, desde já autorizado a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA,
0 valor correspondente aos danos sofridos;
9.25. Alocar força de trabalho necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência;

9.26. Utilizar força de trabalho habilitada e com capacitação profissional para execução dos serviços
executar, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.27. Instruir sua força de trabalho da obrigatoriedade de submissão a todas as normas e procedimentos da
CONTRATANTE aplicáveis ao serviço e seu local de execução, inclusive turnos e horários de expediente;
9.28. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada durante a prestação dos serviços;
9.29. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de proporcionar e prover
sua adequação aos requisitos de segurança e saúde especificados, bem como a legislação trabalhista, em
particular no que diz respeito ao trabalho de menores de 18 anos;
9.30. Responder como empregador, da parte dos empregados em serviço, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência é falta
de responsabilidade intransferível;
9.31. Manter ao longo de todo o período de execução dos serviços as condições gerais e específicas de
habilitação e qualificação requeridas na licitação;
9.32. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, evitando desperdício e garantir
que seja feita a deposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelos serviços
contratados.

9.33. Todo 0 entulho proveniente das demolições deverá ser acondicionado em caçambas providenciadas pela
CONTRATADA.

9.34. Deverá ser rigorosamente observado o atendimento às normas da ABNT e especificações pertinentes ao
assunto, notadamente aquelas diretamente relacionadas com o objeto deste Termo.

10. GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO
A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133/2021, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato, permanecendo em vigor mesmo que
convencionadas.

A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas.
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
encaminhada à adjudicatária por email, a qual será administrada pela Prefeitura Municipal de
Buriticupu, por meio de aplicação em conta poupança, cujo rendimento será repassado
integralmente a contratada quando do término do contrato.
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fíador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

O prazo para apresentação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, §4°, da Lei n.M4.133/2021).
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital
e neste Contrato.

10.4.1

10.4.2

10.4.3

10.5

10.6

10.7

10.8

10.9

10.9.1

10.10

^ 10.10.1

10.10.2

10.11

o10.12

10.13

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.“ 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II. Dar causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecuçao total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI, Não celebrar o contrato ou nao entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I. Advertência;

II. Multa;

III. Impedimento de licitar e contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
no inciso I do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento) do valor, tem como base o valor total da Obra.
11.2.3. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:
11.2.3.1. A CONTRATADA deixar de executar 25% (vinte e cinco) do previsto na planilha orçamentária,
considerando cada medição, por ela apresentado e aprovado pela fiscalização.
11.2.3.1.1. Em caso discrepância entre o previsto e o realizado, será dado prazo de 8 (oito) dias para que a

execução física seja readequada a planilha orçamentária, sob pena de aplicação de majoração da multa em
50% (cinquenta por cento).
11.2.4. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para o início dos
serviços, por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço.
11.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do item 11.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do Contrato.
11.2.6. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
item 11.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do Contrato.
11.2.7. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1.
11.2.8. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de
cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1.
11.2.9. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o município de
Buriticupu/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.
11.2.10. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30%
(trinta por cento).
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11.2.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativameníe com

a prevista no inciso II mesmo item.
11.2.12. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá exceder o
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
11.2.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.
11.2.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.2.15. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.

12. CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO
Após a data de assinatura do contrato haverá um período de 10 (dez) dias para verificação de
pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do
início da execução contratual, (art. 92, §2° da lei n° 14.133/21).
As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais informações
pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte deste contrato
independentemente de transcrição.
O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será estabelecido
pelo contratante, podendo o contratado adequá-lo, sujeito à aprovação do contratante.
O contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro
mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato.

12.1

12.2

12.3

12.4

12.5

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei n® 14.133/2023 e pelo Decreto
Municipal n" 041/2023.
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, desde que justificadamente, por meio de simples apostila, caso em que deverá
a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.
Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - BurIticupu/MA

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTAÇAO(OES)
ORÇAMENTÁRIA(S):

13.6.1

13.6.2

13.6.3

13.7

13.8

14.1

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

UNIDADE: 0701 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 15.451.0010.1.017,0000 - ABERTURA, CALÇAMENTO,
PAVIMENTA-ÇÃO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS
SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES
SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.99 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas
específicas consignadas nos orçamentos do Município.

14.2

15. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15.1 n'

16. ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133/2021, nos moldes do Decreto Municipal n° 041/2023.

Qualquer alteração contratual solicitada pela Contratada, seja de prazo, apostüamento, quantitativa
qualitativa deverá ser devidamente protocolada na sede da Prefeitura Municipal de

Buriticupu, no endereço Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro, Buriticupu/MA,
em no máximo, 60 (sessenta) dias antes do prazo final de execução do contrato, sob pena do
indeferimento de ofício do pedido, bem como sujeito a aplicações de sanções previstas em Lei e
edital.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato que se fizerem nas obras.

16.1

16.2

ou

16.3

Assinado de forma digital

por AFONSO SARROS

BATISTA:! 870869 6atista:18708692J2o
Dados; 2024.0S.27

16:19:39-03'00'

AFONSO BARROS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários
do orçamento estimado pela Administração Pública não pode ser reduzida, em favor do contratado,
em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

A contratada expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o edital de licitação
e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, não poderão
ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, computando-se esse
percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.° 14.133/21.
Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos
contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja
possível 0 licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos
presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis de revisão
contratual.

Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas variações
de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordado.
Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou
SLiperestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os
seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente:
Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os serviços
de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A e Faixa

B, cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total.
Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os erros

unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento).
Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá ser
aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos
cumulativamente os seguintes requisitos:
A alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado
pela Administração e o valor global contratado.
O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não poderá ser
modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, em
observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta mais vantajosa para
Administração.

A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor total
do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/21.

O novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi
originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos quantitativos
de outros serviços que favoreçam o contratado.
Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos do contratado
para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma excepcionalíssima, desde
que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
Demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado por
outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o preço
global pactuado representa ajusta remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da
Administração ajustado.

16.4

16.5

16.6

16.6.1

16.6.2

16.6.2.1

16.6.2.2

16.6.3

16.6.3.1

16.6.3.2

a

16.6.3.3

16.6.3.4

16.6.4

16.6.4.1

Assinado de forma digital
AFONSO BARROS

por AFONSO BAflROS
BATISTAil 870869 BATISTA:18708692220

Dados; 2024.05.27
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

A alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a execução
contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuneração e as
contingências detalhadas na composição do BDl apresentado pelo contratado, bem como os
montantes originados de eventuais distorções a maior existentes nos custos obtidos em sistemas
referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha) que não foram eliminados no
processo licitatório.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n“ 14.133, de 2021).

A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos
ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e aditivo à vigência
contratual deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se o art. 111 da Lei n°
14.133/2021 para efeitos da conclusão de escopo predefinido.
As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela
fiscalização, analisadas e aprovados pelo gestor do contrato.

Os acréscimos e supressões de serviços a serem formalizados por termo aditivo deverão ser
planilhados com a indicação dos itens a serem suprimidos e itens a serem acrescidos, sujeitos à
aprovação da autoridade competente do Contratante, após análise do gestor do contrato.
Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato devem ser consideradas as
reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o
conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os
limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.
A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do
contratado, cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, conforme subitem 16.8.1, desde
que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao contratado.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.
Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, desde que o valor
da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma físico-financeiro
vigente para a referida etapa, e mediante parecer favorável do fiscal do contrato, o cronograma
físico-financeiro poderá ser readequado, por meio de simples apostila a ser anexada a este Contrato.
Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, deve ser
reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos
autorizados pela Lei n.° 14.133/2021.
Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços da obra
contratada, prevalecerão os valores propostos pelo contratado, em cada item.
Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra contratada, mas
constem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa
tabela prevalecerão, incluído o BDI referencial e levando em conta o desconto ofertado na proposta
global.
Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da obra contratada,

tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços serão
fixados, por meio de pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, e os preços dos

AFONSO BARROS

BATISTA:! 870869 BAT1STA:187086922J0

2220
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16.7

16.8

16.8.1

16.8.2

16.8.3

16.8.4

16.9

16.9.1

16.10

16.10.1

16.10.2

16.10.3

nem na
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

serviços a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto

global ou linear oferecido na proposta do contratado.
A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste
contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos
pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

16.10.4

17. PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei rf 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico
do município de Buriticupu.
Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais
termos aditivos nos termos da Lei n° 14.133/21.

17.1

17.2

18, FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §r, da Lei n° 14.133/21.

Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem justos e
contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2024, em duas
vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.

Buriticupu/MA, 27 de maio 2024.

Assinado de forma

digital por AFONSO
BARROS

BATISTA:! 8708692220

Dados: 2024.05.27

16:20:30-03'00'	

MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA

Sr. AFONSO BARROS BATISTA

CHEFE DE GABINETE / ORDENADOR DE DESPESA

Representante legal do órgão gerenciador
CONTRATANTE

AFONSO

BARROS

BATISTA:! 87086

92220

A. B. DE SOUSA NETO Assinado de forma digital por A. B.
DE SOUSA NETO

LTDA:356S1180000156

Dados: 2024.05.27 15:53:41 -03’00'

LTDA:356511800001

56

A. B. DE SOUSA NETO LTDA

CNPJ: 35.651.180/0001-56

Aristides Borges de Sousa Neto
CPF: 007.923.933-17

CONTRATADO
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001 -40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EXTRATO DE CONTRATO N° 20240806/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU e a Empresa A. B. DE SOUSA NETO
LTDA inscrita no CNPJ: 35.651.180/0001-56. OBJETO: Contratação de empresa para prestação

de serviços de implantação de pavimentação asfáltica, recapeamento, tapa buracos e pavimentação
em TSD em vias urbana e rural do município de Buriticupu/MA. BASE LEGAL: Lei Federal n°

14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. VALOR: O valor total é de R$
5.637.457,01 (cinco milhões, seiscentos e trinta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e
um centavo). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PODER: 02 - PODER EXECUTIVO ORGÃO: 07
- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO UNIDADE: 0701 - SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO FUNÇÃO PROGRAMATICA:
15.451.0010.1.017.0000 - ABERTURA, CALÇAMENTO, PAVIMENTA-ÇÃO, DRENAGEM E

SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 -
OBRAS E INSTALAÇÕES SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.99 - OUTRAS OBRAS

E INSTALAÇÕES. VIGÊNCIA: com início na data de assinatura do contrato em 27 de maio de
2024 e encerramento em 31 de dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: Sr. Afonso Barros Batista,

pela Contratante e o Sr. Aristides Borges de Sousa Neto, pela contratada.

Buriticupu/MA, 27 de maio de 2024

Assinado de forma

digital por AFONSO
BARROSAFONSO BARROS

BATISTA:!8708692220 BATISTA:! 8708692220

Dados: 2024.05.27

!6:21:!4-03'00'

AFONSO BARROS BATISTA

Chefe De Gabinete / Ordenador De Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Biiriticupu/MA

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

1. Trata-se de designação de servidor para acompanhamento e fiscalização da execução de
contratação, nos termos da Lei n. 14.133 de 01 de abril dc 2021.

2. Fica designado (a) servidor abaixo indicado para exercer a função de fiscal do contrato celebrado
entre a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA e a empresa A. B. DE SOUSA NETO LTDA
inscrita no CNPJ: 35.651.180/0001-56, com sede na LOT. Matos, S/N®, Bairro Centro, CEP

65.710-000, Lago do Junco - MA, e-mail: Abgemprcendimentos@hotma il.com, conforme se
segue:

FISCAL DO CONTRATO:

NOME: LUCAS RAFAEL DA CONCEIÇÃO PEREIRA
CREA-MA: 112025108-7

FUNÇÃO: ENGENHEIRA CIVIL

REFERENTE:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1602001/2024

CONTRATO N® 20240806/2024

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2024

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de implantação de pavimentação
asfáltica, recapeamento, tapa buracos e pavimentação em TSD em vias urbana e rural do município
de Buriticupu/MA.
DATA DE ASSINATURA: 27/05/2024

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 27/05/2024 e encerramento em 31/12/2024, prorrogável na forma
da Lei n° 14.133, de 2021.

3. Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do objeto ou
da prestação do serviço, a fim de que as normas que regulam o instrumento contratual sejam
devidamente observadas, anotando em registro próprio todas as ocorrências e reportando-se à
autoridade competente quando necessária providência pertinente àquela.

Buriticupu/MA, 27 de maio de 2024.

Assinado de forma digital
AFONSO BARROS

por AFONSO BARROS

BATISTA:! 87086 BAT1STA:18708692220
Dados: 2024.05.27

92220

AFONSO BaRROS BATISTA
16:21:42 -03'00

Chefe de Gabinetc/Ordenador de Despesas



1 roc

li..

f
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

A EMPRESA

EMPRESA: A. B. DE SOUSA NETO LTDA inscrita no CNPJ: 35.651.180/0001-56, com

sede na LOT. Matos, S/N", Bairro Centro, CEP 65.710-000, Lago do Junco - MA, e-

niail: AbgcmnrecndimcntQS(tf)hotinail.coni.

ORDEM DE SERVlOOS

Prezados Senhores,

Pelo presente, autorizo a Execução dos serviços de recuperação e melhoramento de
estradas vicinais no município de Buriticupu/MA. Processo Administrativo n° 1602001/2024,
PREGÀO ELETRÔNICO n° 004/2024 e contrato n" 20240806/2024.

VALOR DO CONTRATO: R$ 5.637.457,01 (cinco milhões, seiscentos e trinta e sete mil,

quatrocentos e cinquenta e sete reais e um centavo).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 27/05/2024 a 31/12/2024.

VALIDADE DO CONTRATO: Com início na data de assinatura do contrato em 27 de maio

de 2024 e encerramento em 31 de dezembro de 2024, prorrogável na forma da Lei n° 14.133,
de 2021.

Buriticupu/MA, 27 de maio de 2024.

Assinado de forma digital
por AFONSO BARROS

BATISTA:1 870869 BATISTA:18708692220
Dados: 2024.05.27

16:22:05-03W 	

AFONSO BARROS

2220

AFONSO BARROS BATISTA

ORDENADOR DE DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU-MA

RECEBIDO EM / /2024.

A. B. DE SOUSA NETO Assinado de forma digital por A. B.
DE SOUSA NETO

LTDA;35651180000156

Dados; 2024.05.27 16:36:54 -03'00'

LTDA:3565118000015

6

A.B. DE SOUSA NETO LTDA

CNPJ: 35.651.180/0001-56



DIARIO oficial - NÚMERO: 747/2024 - 31/05/2024PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA | TERCEIRO |

GABINETE DO PREFEITO - CONTRATO -

EXTRATO DE CONTRATO: 20240806/2024

EXTRATO DE CONTRATO N” 20240806/2024

PARTES; PREFEITURA MUNICIPAL DE

BURITICUPU e a Empresa A, B. DE SOUSA NETO
LTDA inscrita no CNPJ: 35.651.180/0001-56. OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de sei^viços de
implantação de pavimentação asfáltica, recapeamento, tapa

buracos e pavimentação em TSD em vias urbana e rural do
município de Buriticupu/MA. BASE LEGAL; Lei Federal
n® 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações

posteriores. VALOR: O valor total é de RS 5.637.457,01
(cinco milhões, seiscentos c trinta e sete mil, quatrocentos e

cinquenta e sete reais e um centavo). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: PODER: 02 - PODER EXECUTIVO
ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

E URBANISMO UNIDADE; 0701 - SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO FUNÇÃO
PROGRAMATICA: 15.451.0010.1.017.0000

ABERTURA. CALÇAMENTO, PAVIMENTA-ÇÃO,
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS
SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS

E INSTALAÇÕES SUB-ELEMENTO DE DESPESA;
4.4.90.51.99 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES.
VIGÊNCIA: com inicio na data de assinatura do contraio

cm 27 de maio de 2024 c encerramento cm 31 de dezembro

dc 2024. SIGNATÁRIOS: Sr. Afonso Barros Batista, pela
Contratante e o Sr. Aristides Borges de Sousa Neto, pela
contratada. Bunticupu/MA, 27 dc maio de 2024 AFONSO
BARROS BATISTA Chefe Dc Gabinete / Ordenador De

Despesas.
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GABINETE DO PREFEITO - CONTRATO ■

EXTRATO DE CONTRATO: 20240807/2024

EXTRATO DE CONTRATO N° 20240807/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE

BURITICUPU e a Empresa R R CONSTRUÇÕES E
COMERCIO EIRELI CNPJ: 09.395.883/0001 -50.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dc
serviços dc recuperação e melhoramento de estradas
vicinais no município de Buriticupu/MA. BASE LEGAL:
Lei Federal n® 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas

alterações posteriores. VALOR: O valor total é de R$
5.257.657,90 (cinco milhões, duzentos e cinquenta e sete

mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e noventa centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PODER: 02 - PODER
EXECUTIVO ORGÃO: 07
MIWICIPAL DE OBRAS E URBANISMO UNIDADE;

0701

URBANISMO

16.782.0025.3.013.0000

PAVIMENTAÇÃO,
CONSERVAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E

ISNTALAÇÕES SUB -ELEMENTO DE DESPESA:
4,4.90.51.00 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES.
VIGÊNCIA; com inicio na data de assinatura do contraio
cm 27 dc maio de 2024 e encerramento em 31 de dezembro

de 2024, SIGNATÁRIOS; Sr. Afonso Barros Batista, pela
Contratante e o Sr. Robert da Silva Trindade, pela

contratada. Buriticupu/MA, 27 dc maio dc 2024 AFONSO
BARROS BATISTA Chefe De Gabinete / Ordenador De

Despesas

SECRETARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

FUNÇÃO PROGRAMATICA:

IMPLANTAÇÃO,
ERECUPERAÇÃO

DE ESTRADAS VICINAIS

CPF; ***.597.343-’* - Data: 31/05/2024 - IP com n”: 10.0.0.180

Autenticação em: www.buriticupu.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1 813

Iwww.burUicupu.ma.gov.braDOM
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

Certificamos que JUNTO SEGUROS S.A.. CNPJ 84948157000133, está autorizada a operar,
conforme PORTARIA 1139, pubiicado(a) no D.O.U. de 03/12/1991, nos termos da legislação
vigente.

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção
Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e não está cumprindo
penalidade de suspensão imposta pela SUSEP.

Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos
em www.susep.aov.br ou por meio de petição à Autarquia.

Código da Certidão: CR05436_03062024_084000_737

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas
posteriormente.

Rio de Janeiro. 03 de Junho de 2024.
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A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A.

CNPJ: 84,948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar,
1440 - Centro - Curitiba - PR

Data de Emissão: 03/06/2024 8:39:01

N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208710

Proposta: 4560826

Controle Interno (Código Controle): 089618215

N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208710

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

CPF/CNPJ: 01.612.525/0001-40 R SAO RAIMUNDO, 01. CENTRO, CEP 65.393-000
BURITICUPU-MA-

DADOS DO TOMADOR: A B DE SOUSA NETO LTDA

CPF/CNPJ: 35651180000156 LT MATOS S/N, , CENTRO-CEP: 65.710-000 - LAGO DO JUNCO
- MA

DADOS DA CORRETORA:

000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por;

ICPICP
Brasil . ^

AssfBíSod g to r-erle pof:

● ^lÃORoque Jr. de H. Melo

Brasil
Assinotio tí g.tí i-enio po":

* L-^\v^Eduardo de O. Nobrega

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, gue instituiu a Infra - estrutura de Chaves PúbOcas Brasileira - ICP - Brasil por: Sígnatários(as):
Eduardo de Oliveira Nobrega N“ de Série do Certificado: 62FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda Melo N" de Série do Certificado: 7ABF101BBB728D55D1532D0F6E57775DCFEAOD87

AuienbcidaOe, integridade e validade juildica em forma eletrônica garantida através de Cha/es Públicas Braslleira-ICP-B rasli. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade /
entidade junto ã Susep, poderão ser consultadas no site https://www.gov.br/susep/pt-br de acordo com o número de processo constante da apóice / proposta. A certidão de regularidade da sociedade seguradora
perante a SUSEP pode ser consultada no site https'7/www.gov.br/s usep/pt-br. Este produto está protocolado através do N.* de Processo SUSEP 15414.636371/2022-53 e n* 15414.636374/202 2-97. Atendimento
SUSEP: 0800.021.8484. Central de Atendimento: 0800.704.0301, deficiente auditivo 0800.742.6060, Ouvidoria; 0800.643.0301, http://www.consumidxgov.br.
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Proposta: 4560826

Controle Interno (Código Controle): 089618215
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Garantia Contratada

Limite Máximo de Garantia

(LMG)

Modalidade Ramo

0775 - GARANTIA SEGURADO

-SETOR PÚBLICO
Executante Construtor R$ 281.872,85

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

VigênciaModalidade e Cobertura

Adicional

Limite Máximo de indenização
(LMI) TérminoInício

Executante Construtor
R$ 281.872,85 27/05/2024 ^ 31/12/2024

Despesas de Contenção e
Salvamento

R$2.818,73 31/12/202427/05/2024

Trabalhista e Previdenciária
R$ 281.872,85 27/05/2024 31/12/2024

Multas e Penalidades
R$ 281.872,85 31/12/202427/05/2024

Demonstrativo de Prêmio:

R$ 791,25

R$218,86 ,

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 1.010,11

Prêmio Líquido Executante Construtor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

i.O.F

Prêmio Total

Valor(R$)
R$1.010.11

Vencimento
10/06/2024

N“ Carnê

21769060

ParcelaCondições de
Pagamento:

1

Ein atendmento à Lei 12.74l/l2lnformamos que inúlein as aTiquotas de 0,65% de PIS/Pasepsde 4% de COFIKS sobre os prènto de seguros, deduzkbs doestabeiecido em legis^ especica.0(s) valor(es) adma descríto(s], è(s6o) devido(s) no
cefiiilo desta amiratacâo de cob8fttfa(5l.Pode(n) softw alteracâóíies) quando conlt3t3da(5l isoladaiiierte ou em ouft ccnposlcao
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208710
Proposta: 4560826

2.|;ííÍay;ÍlSí™, Controle Interno (Código Controle): 089618215
HíKiliitâlpa N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208710

FRONTISPiCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA Fi*|Q
Objeto da Garantia

L

SEGUROS
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Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na
execução dos serviços de construção, conforme termos e condições descritos no Contrato
ADMINISTRATIVO N° 20240806/2024.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até Limite Máximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas
pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação
realizada ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS,
garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de
natureza Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato
Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja
condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em
julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia
anuência da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de
2022.

ESTA APÓLICE NÂO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO

MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

APÓLiCEDIGlTALPágina 3 de 16
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EXECUTANTE CONSTRUTOR

PROCESSO SUSEP n.° 15414.636371/2022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas peio Tomador no Contrato
Principal para construção, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a
contratação do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RISCOS EXCLUÍDOS

2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente
e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobertura adicionai;

b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
iimítando a seguro de responsabiiidade civii, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza
ambientai;

c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade
do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do
Tomador;

f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principai, conforme constante no
momento da subscrição de risco peia Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do objeto
do Contrato Principal;

g) quaisquer obrigações e/ou prejuízos decorrentes da não execução das obras de
infraestrutura para loteamento;

h) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
i) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
j) atos de hostilidade, guerra, rebeiião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cujas
atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão
e guerrilhas;
k) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão,
inclusive, mas não se limitando, às nucleares e íonizantes;
I) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente

APÓÜCEDIGITALPágina 4 de 16
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Apólice;

m) prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
n) prejuízos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes
praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos;
o) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;

p) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefício do Tomador;
q) refazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da obra
ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;

r) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo;
s) impacto decorrente de Insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
t) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se,
por quaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabilidade de Indenização;

u) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.

3. PRÊMIO

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.

3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da
Indenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice,
de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia
estabelecida a título de Prêmio Mínimo.

3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação
do IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação
de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que
comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável
ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio
dos dados corretos.

3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAÇÕES
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova
Apólice.
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido

APOüCE£iGITALPágina 5 de 16
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do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a atualização
monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitara presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu deverem comunicar
à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o fato, de alterações
ocorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Objeto da Garantia que
influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações formalizadas
contratualmente.

4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, que
o Segurado silenciou de má-fé.

4.6 Caso a Vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO
5.1. Expectativa de Sinistro: Instauração do processo administrativo para apuração do
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução
do objeto do Contrato Principal.
5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o
Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da notificação
para o “canal de sinistro” constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes,
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1.1, desde que (i)
disso resulte agravamento do risco coberto; e (il) Isso impeça a Seguradora de atuar como
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado á Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos
às partes.

5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de
conflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no
Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das
tratativas.

5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura

Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o Inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à
Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração do

APÓÜCEDIGITALPágina 6 de 15



]11| I I I f-^l

BS3W^S
N“ Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208710^^^

^ Proposta: 4660826
ta Controle Interno (Código Controle): 08961821
Ift N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208710

^-7024
r«>

●y:

%

Inadímplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
penalidades, conforme o caso.
5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.

5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa
ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado,
desde que acompanhado dos documentos listados abaixo.
5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos:
a) cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo
Tomador e Segurado;

b) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
c) cópias das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento
contratual, assim como demais documentos relacionados a gestão do Contrato Principal;
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de
seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Construtor Substituto, quando
aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Construtor Substituto, quando
aplicável;
h) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos;
i) planilha, relatório e/ou correspondências Informando da existência de valores retidos;
J) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
maiis, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável;
k) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos.
5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro
devidamente acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese
na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem a partir
do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências da
Seguradora.

5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma Influencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.6 será
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recurso.

6. INDENIZAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de forma a dar continuidade e concluí-ia sob sua
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condições estabeiecidos no Contrato Principal
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OU conforme acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1. O cálculo da Indenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato
Principal e o preço contratuaímente definido com o Construtor Substituto, para execução do escopo
contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária
aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu
pagamento.
6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores de materiais,
bens e serviços originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não
abarcando Itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços,
manutenções corretivas, refazimentos e assunção direta.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato
Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento
no prazo devido.

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo
0 Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o
caso.

6.3.1. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de
juros de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua
legislação específica.
6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogação.

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO
7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e
Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da
Garantia e ao Contrato Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado;
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros,
Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção,
segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e outras
medidas afins;

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou

providências extemporâneas, ou em valor ou Justificativa desproporcional ao risco de Sinistro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
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Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos:
i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ii. comprovantes de despesa incorrida peio Segurado, para execução das medidas de
contenção ou saivamento; e

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso reaiizados peio Segurado, referente às
Despesas de Contenção e Saivamento.

8. PERDADEDiRElTOS

8.1. O Segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
i. Atos iiícítos doiosos ou por cuipa grave equiparável ao doio comprovadamente praticados
peio Segurado, ou ainda pelo seu representante iegal;
ii. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice;
III. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para a
ocorrência do Sinistro;

IV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
VI. Se for realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé;
Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do item
5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a

Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
VIII. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.

8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de

suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.

8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracterize a ocorrência de um Sinistro.

8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local
de execução, recebimento de informações, documentos e relatórios dos responsáveis
técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de
suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de
perda de direito à Indenização previstas nesta cláusula.

9. EXTINÇÃO DA COBERTURA
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9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) 0 objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver
manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMI
indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta.
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de
ínadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional de
1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do
Objeto da Garantia, a Indenização deverá ser dividida proporcionaimente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS

11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio
do Segurado.

12. ACEITAÇÃO
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter
os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.

12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
prazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por
escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas,
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no
canteiro de obras, se necessário.

13.1.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações
garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato
Principal, Seguradora e os termos da Apólice.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto
em suas Condições Contratuais.

13.3.1. Este contrato de seguro é nulo para resguardar quaisquer obrigações decorrentes de
contratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102, da Lei de Licitações n®
14.133/2021.

13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.

13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e
Limite Máximo de Garantia.

13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da
SUSEP.

13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastrai do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico https://www.gov.br/susep.

14. DEFINIÇÕES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também
a esta Apólice, as seguintes definições:
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato
de Seguro garantia.
II. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do
Tomador.

III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.

IV. Construtor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros
usualmente utilizados para os contratos de construção, que se encarregará da construção caso o
Tomador não cumpra o Contrato Principal.
V. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
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anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de construção assumidas pelo
Tomador e garantidas pela Apólice.
VI. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto
pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal,
e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorrería de fato.
VI!. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da
Apólice.
IX. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
efetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou
Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
X. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
pelo Tomador em razão do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se
dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) retomada e conclusão do Objeto da Garantia, por
meio da contratação de Construtor Substituto.
XI. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma
dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida a Indenização
correspondente a uma cobertura com LMl definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor
indicado, subtraído o valor de Indenização pago a título de LMl.
XII. Limite Máximo de indenização (LMl): valor máximo de Indenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMl igual ou inferior ao LMG.
Xlll. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto
no Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução
do escopo contratual do Contrato Principal inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas
aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e
inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios
para seu adimplemento de forma administrativa.
XIV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de
seguro contratada.
XV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão do consumo de
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde
o momento da emissão da Apólice.
XVI. Pro-rata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
XVII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XVIIl. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XIX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XX. Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
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entregas parciais do Contrato Principal.
XXI. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
PROCESSO SUSEP n.° 15414.636371/2022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de
Indenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações
de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato
Principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado
seja condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado,
bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre
as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder
Judiciário.

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação
trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador,
oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da
Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos
durante o período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente
do lapso temporal garantido.

2. RISCOS EXCLUÍDOS

2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na
cobertura adicional, quaisquer prejuízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;

b) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;

f) honorários de qualquer espécie;
g) danos acordados;
h) danos ambientais; e
i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL

3.1. Se 0 Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas
cobertas por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente
em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as
principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a
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aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO
4.1. Expectativa de Sinistro: quando o Segurado for citado para apresentar defesa trabalhista
e/ou prevídenciária contra Autor-Reclamante que reivindique verbas cobertas e relacionadas
ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato à Seguradora,
enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos
autos tanto pelo Àutor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado for citado
durante o prazo prescricional previsto no art. 7°, inciso XXIX da Constituição da República, no
que se refere ao Direito do Trabalho. 4.1.2. Sem prejuízo do disposto no item acima, a
comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou da Reclamação de Sinistro à Seguradora se
sujeita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral.
4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado
a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial.
4.2.1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:

a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o reconhecimento
de que o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato Principal dentro
do período de Vigência da Apólice, e que reconheça a responsabilidade subsidiária do
Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária inadimplidas
pelo Tomador;

b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da
Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;

d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ~ FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao
contrato garantido por esta Apólice;
f) documentos comprobatórios de que o Autor/Reciamante trabalhou para o
reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice;
g) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito.
4.2.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.

4.2.3. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do
art. 7°, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
4.3. Caracterização de Sinistro; recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos
mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final
de regulação de Sinistro.
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do
Trabalho.

4.5. Com base em dúvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando
certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a correr sua

APÓLiCESICITALPágina 14 de 16



'(‘

y*»''

B B
.w

!r N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208710 ^toc-ÍOíQ
MCtí Proposta: 4560826 FuÉTTV

Controle Interno (Código Controle): 089618215
U° de Registro SUSEP: 054362024001207750208710

ll-5

[£l
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem respondidas as solicitações
pelo Segurado.

5. INDENIZAÇÃO
5.1. Caracterizado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
Máximo de Indenização previsto no frontispício da Apólice.
5.1.1. O cálculo da Indenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor
de parcela incontroversa da condenação judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período
de cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de Indenização e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO

6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de
perda de direito à indenização:
a) Se o Segurado confessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou
perder prazo para Interposição de recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844
da Consolidação de Leis do Trabalho,
b) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não for homologado pelo Poder
Judiciário.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a
prejuízos eventualmente causados a terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de
qualquer valor diretamente ao Autor/Reclamante.
7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

8. DEFINIÇÕES

8.1. Em acréscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal,
aplicam-se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições;
1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda
de relação de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é
objeto da Apólice em questão.
II. Limite Máximo de indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o

Segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
III. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei n° 8.212/91 e todas as suas
alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e
percentuais.
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IV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento
da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
Apólice, conforme determina a legislação em vigor.
V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços -
aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o
cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação
processual e conste do título executivo judicial.
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO

N° MA20240780609

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
B URITICUPU

f^OC.Í^

Rub.

INICIAL
024

4^1. Responsável Técnico

JOAO VICTOR LIMA SANTOS

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1116135639

Registro: 1116135639MA

Empresa contratada: A, B. DE SOUSA NETO LTDA Registro :0005421071-MA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA

RUA SÃO RAIMUNDO

Complemento:

Cidade: BURITICUPU

CPF/CNPJ: 01.612.525/0001-40

N»: 01

Bairro: CENTRO

DF: MA CEP: 65393000

Contrato: 20240806/2024

Valor: R$ 5.637.457,01

Ação Institucional: Agricultura familiar

Celebrado em: 27/05/2024

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

3. Dados da Obra/Serviço

RUA SÃO RAIMUNDO

Complemento:

Cidade: BURITICUPU

Data de Inicio: 27/05/2024

N”: 01

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65393000

Coordenadas Geográficas: -4.31979, -46.451080

Código: Não Especificado

Previsão de término: 31/12/2024

Finalidade: Infraestrutura

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA

4. Atividade Técnica

16 - Execução

49 ■ Execução de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#4.2,1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

49 - Execução de obra > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36,10.5 - DE COMPACTAÇÃO ●
TERRAPLENAGEM

CPF/CNPJ: 01.612.525/0001-40

UnidadeQuantidade

90.000,00 m*

m’90.000,00

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

prestação de serviços de implantação de pavimentação asfáltica, recapeamento, tapa buracos e pavimentação em TSD em vias urbana e rural do
municipio de Buriticupu/MA

6. Declarações

● Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litigio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996. por meio do Centro de Mediação e Arbitragem ● CMA vinculado ao Crea-MA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que. expressamenle. as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
Assinado de forma digital por JOAO
VICTOR UMA SANTOS:05135602380

Dados: 2024,06.04 15:22:28 -03‘00'

JOAO ViaOR LIMA

SANTOS:05135602380
8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima
JOAO VICTOR LIMA SANTOS -CPF: 051.356.023-80

Assinado de forma digital por AFONSO BARROS
BATISTA;18708692220

Dados: 2024.06.04 1 S:3804.03 00'	

AFONSO BARROS

BATISTA:18708692220dede

PREFEITURA MUNICIPAL OE BURITICUPU - MA ● CNPJ; 01.612.525/0001- 40dataLocal

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$262,55 Nosso Número: 8305550835Valor pago: R$ 262,55Registrada em: 03/06/2024

A autenticidade desla ART pode ser verificada em: https//crea-ma .silac.com.br/publico/, com a chave; yZaYZ
Impresso em: 04/06/2024 às 15:17:05 por:. ip; 191.178.166.248

R^CREA-MA
(}o

atendimonto@creama.org.brwww.creama.org.br

Tel: (98)2106-8300 Fax: (98)2106-8303


